
: ILUSTRISSIMO (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

REF.: PEDIDO DE ESCLARECIMENTO COM IMPUGNAçAO AO EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 

2021.07.30.1- PE 

A empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, pessoa jurIdica de direito privado, 

: corn sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, no Rua Jose' Merhy, 1266, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Juridica sob o n° 06.213.683/0001-41, por ntermedio do seu representante 

infra-assinado vern tempestivamente e corn fuicro no artigo 41 0  e seus paragrafos do Lei Federal 

nO 8.666/1993, apresentar PEDIDO D:E ESCIARECIMENTO COM IMPUGN ACAO em face do Edital do 

PREGAO ELETRONICO em epigrafe, pelas razöes de fato e de direito que passa a expor: 

. 	 1 - SINTESE FATICA 

A Prefeitura Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro, por intermédio do Setor de 

Licitaçôes instaurou procedimenfo licitatorio no modalidade Pregão Eletrônico visando a 

"Aou!slcAo DE DiVERS OS MATERIAlS DE CONSUMO (EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO HIGIENE 

LIMPEZA UTENSILI(DS DOMESTICO DESCARTAVEIS E OUTROS) E PERMANENTE (INFORMATICA 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO ELETR000MESTICOS ELETROPORTATEIS ELETRONICOS 

LIXEIRAS BEBEDOUROS E OUTROS)" 

Todavia, denota-se a presehca de vIcios que podem vir a macular todo o processo, 

cuja prévia correção se mostra indispensável ô abertura do certame e a formulacão de propostas. 

Face o interesse pubhco evidente do procedimento em yoga por sua amplitude 

SOLICITA-SE COM URGENCIA a analise do merito deste Esclarecimento corn lmpugnacão pelo (a) 

Sr (a) Pregoeiro (a) a fim de evitar prejuizos matores para o erario pubhco o qual certamente sera 

lesado caso o Edital permaneca nos termos atuais. Tal 6 o que se passa a demonstrar. 
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Inicdmente, cumpre mencionar que o presente pleito pretende afastar do 

procedimento Iidtatório, exigéncias feitas em extrapolacão ao disposto no estatuto que disciplina 

o ins it dos Iicitaçöes, corn intuito inclusive, de evitar que ocorra restri(;ão desnecessária do 

universo de possiveis e capacitados licitantes obstando a BUSCA DA CONTRATACAO MAIS 

VANTAJOSA para Adminisfracão Pub tica. 

A) DA DISPUTA POR GRUPO 

0 presente instrurnento convocafório é composto por 39 (trinta e nove) totes que 

possuem objetos de diversos gêneros. 

• 	 Ocorre que a juncão destes itens em totes, não está de acordo corn a razão para a 

quat foi criada a possibitidade de ticitação por totes, que seria apenas em casos excepcionais. 

Isso porque, após verificar o teor do Edital do Pregão Etetrônico acima apresentado, 

observa-se que este se encontra em desacordo corn a Constituição Federal, a tegistacão 

pertinente e o entendirnento domino nte do TCU ao agrupar em totes itens divisIveis, resuttando em 

restriçöo na parficipacão dos licit antes. interessados e capazes de oferecer a methor proposta. 

Dada a devida venia, está ctaro que não haverá qualquer prejuIzo a Administracão 

Pubtica ao se redlizar a divisöo dos itens constantes nos totes do Pregão Etefrônico supracitado 

seja em razão do conjunfo em Si, de sua cQmptexidade, ou por perda de economia de escata. 

tsso porque os interessados em apresentar propostas para ambos os produtos poderão 

faze-to ainda que estejam separados por it e, caso sejam capazes de oferecer o meihor preço 

em ambos as produtos, adjudicá-tos. 
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Por outro lado, sera ampliada a participaçöo de empresas interessadas em particlp. 
-' DE 

especialmente as fabricantes que normalmente são especializadas em apenas uma,(a de 
7104 

 produtos, oferecerem suas propostas. 	 (c 	•L1c)' 	T 

\ 	Pagnai 
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Certamente, as ern presas distribuidoras de "J000 PALAVRA SECRETA" (item 4 dd16T 

36) cipresentarão propostas mais rentáveis a Administração PiibIica para este item, haja vista 

serem fornecedores deste gênero deprodutos em especIfico. 

Do mesmo modo, as empresas distribuidoras de "LOUSA DIGITAL" (item 5 do lote 36) 

certamente terão preco mais atrafivo, par fornecerem esse tipo de produto. Veja-se que, 

-- -•..provavelmente, urna empresa que, par exemplo, comercialize apenas Lousas Digitais e pradutos 

do genera, apresentará urn preco mais acessIvel do que seria apresentado par c'ma empresa que 

forneça qualquer lipo de produto, vista trabalhar corn uma i.jnica vertente, além do mais, urn joga 

de tabuleiro e urna lousa digital, não passuern qualquer relação, de rnodo que, dificilrnente, 

paderão ser farnecidos pela mesma ernpresa. 

.Seguindo nesta linha, para exercitar idêntico raciocInio Iógico, supanha-se a 

instauraçoa de urna Iicitaçao visando cantratar diferentes velculos, tendo corno objetivo a 

transporte e Iacomacão de policiais Para o patruihamento. Neste caso hipotético, a 

Administracão pretende adquirir 04 (quatro) fipos diferentes de velculos, a seguir especificados,. 

que serãa licitados em urn Unico Late: 

a) VeIculo TIPO 1: veiculo automotor de 04 rodcs,.,tipo passeio popular, 02 portas, parc 05 
pessoa:. de, no minima, 1.000 cilindradas, sem ar.condicionado; 

b) VeIculo TIPO 2: motocicleta ce 02 rodas, para 02 pessoas, de no minimo, 125 cilindrados; 

c) VeIcu/o TIPO 3: ve(culo automotor de 04 rodas, tipo misto pessoas/utilitário (tipo 
(V•) 	 ;S.-.4 -S 	 -,_I •-,- 	 + rr, 

LU1fIffhfIVtJ'ItJ, (IL fJU1IU, JU!U (IL fJ)L'U) fiLl Ii1ii', L.iJiIi au /LIiLJ'yLJL/ i¼iiL4i iR.4 iL4ii 

pare possibilitar seu use corno viatura policial e corn possibiliciacle de carga de, no minimo, 01 
tonelada; 

U 



d) VeIcuio TIPO 4: bicicleta, de 02 rodas, aro 29, para 01 pessoc 

Neste caso, assim coma para a certame em apreço, não necessariamente urn 

licitante interessado terá todos esses diferentes tipos de veIcuos em seu portfolio de vendas: pode 

ser especializado apencis em motos ou bicicletas (tipos 2 e 4), possuindo pre(;os realmente muito 

competifivos no mercado, mas o fato de não trabaihar corn veIculos automotoresde pequeno e 

media porte (tipos 1 e 3), the prejudicará sobremaneira, impedindo-o de participar do Certarne, 

pois a avaliação do preço corridera apenas o Lote, o que fore gravemente o PrincIpio da 

Competitividade e o PrincIpio do Busca do Proposta Mais Vantajosa polo Administração. 

Por isso preferem-se as aquisiçöes por itens nestes casos. Seria improvável encontrar 

-- empresas suficientes capazes de oferecer propostas vanfajosas e tornar o certame competitivo. 

Ademais, repete-se: a aquisicão por itens é a regra. 

Vale apenas ressaltar que estes equipamentos ora ticitados funcionam 

independentemente, sem qualquer inter-relacão. Dessa forma, a necessidade de manutencão 

de cada urn deles nöo será afetada em razão do licitocão por itens. Isso porque "Se" e "quando" 

urn dos equipamentos apresentarem problema a empresa contratada para aquele item será 

convocada a comparecer para prestar a assistência necessária. 

. 	E desnecessdrio que a empresa tenha ofertado fodos Os equipamentos, porque todos os 

serviços de rnanutencöo, assistência, entre outrosjá estão incluidos no valor máximo de coda item, 

ou seja, não serão cobrados a parte. Logo, não haverá quaisquer encargos para a Adrninistraçöo 

POblica nas visitor que se farão para repor, manusear e corrigir eventuais fathas de 

equipamentos. Assirn, descartam-se possiveis argumenta(;ôes a favor dos aquisiçôes por totes em 

razöo de urna (inexistente) facilitação da manutençao. 

Concessa maxima vénia, nöo ha justificativa para a juncão em ym mesmo tote dos 

produtos ora licitados, tratando-se provavetmente de urn equIvoco que deve ser corrigido para 

que se tenha o devido prosseguimento do certame. 
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Pjantedisso, é Dor certo aue ha Iimitacão na amDla DarticiDacão obrkiatórja a todos 
Os certames, o ciue node e deve, corn todo o resDeito, fadilmente ser corrigido corn a sinipies 

OQ(Jisicão dos jorodutos através de cornDra ior itens, Dortanto, reczuer-se desde logo aue a disputa 
. deixe de ser por lote, e passe a ser oor itens. 

Sub idaria çaso a Adrninistracão cida porrnonter q diputaporlotes, roga- 

se gue seja o item 5- Lousa Digital, retirado do Iote 36, passando a formar urn novo lote, corn s'jas 
7 unidades. 

B) DO VALOR DE REFERENdA - LOUSA DIGITAL 

o edital prevê como valor de referenda do Item 5, do Late 36- Lousa Digital, a valor 

de R$974,68 (novecentos e setenta e quatro reals e sessenta e olto centavos). 

Ocorre ciue tat valor enconfra-.se totalmente aihejo a realidcide ddmercado, visto 

que se trafa de uma Lousa Digital de 86', a qual possul valor de mercado superior ao indicado no 
edital. 

Através de pesquisa na internet, foram encontrados as seguintes valores pdrd 

produtos semeihantes cia estipulado pelo órgão; 

- 	 1. Lousa Infeiativa Traceboard TB 9088/88" - R$2.579,701 

'Fonte: https://iproduto.mercadolivre.com.br/MLB-1  61311 5377- lOusa-interativa-frace-board4b..905888 JM 

ft 



DE 

RS32OOOO 

2 Fonte: htfts://www.loiatoptek.com.br/LOusa  Digital SMART SB685 87 /rDrod-2041 602/ 

Fonte: httD://www.ribra.com ,br/lousa-dicjital/lousa-digital 

/ 	w 	 •• 	 * 
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Como demonstra através dos links acima, enquanto o edital prevê o Valor de 

Referéncia de R$974,68  (novecentos e setenta e quatro reals e sessenta e oito centavos), o valor 

me de mercado é de R$ 4.589 66 (quatro mu quinhentos e alt enta e nove reals e sessenta e seis 

centavos). 

Logo, o valor sugerido pelo órgão é impraticável, vez que o item encontrado corn a 

valor mais haixo, possul a valor pelo menos duos vezes malor que a estipulado pelo órgão, 

enquanto apenas uma unidcide do de malor valor ultrapassa a valor total de itens do tipo que o 

órgão pensa em adquirir tornando inviável que fabricantes e empresas que comercializam a 

produto em questão participem do processo licitatór[o. 

Nesse sentido, o entendimento do Tribunal de Contas da IJnião (TCU) sabre a 

necessidade de hover pesquisa de preços do órgão licitante qcie visa adquirir bens ou 

contrataçöo de servi(;os: 

No contratacao de bens e servicos de tecnologia do informação, é recomendável 

que a Administração adote medidas para avaliar real e fldedignamente o valor de 

mercaclo dos bens e servicos a serem licitados, realizando estimativas que 

considerem, além de pesquisa de precos junto a fornecedores, outras fontes, como, 

por exemplo, contratacöes em outros órgãos e entidades do Administracão Póblica. 

(TCU Acórdão 299/201 1-Plenário, Relator: JOSE MUCIO MONTEIRO. Julgado em 

09/02/20 1 1)". (Grit a nosso) 

Diante do exposto, entendemos ciue serão aceitas proposfas corn valores acima do 

de referenda. Est-6 correto nosso entendimento? 

) 



''F:• 
Caso nosso entendimento esteja errado, imuqna-se desde já o presente edital, no 

sentido de que seja estipulado novo valor de referenda para o Item 5 do Lote 36 - LousaigitciI; ;  

compatIvel corn os valores de mercado. 

agir- 

. 

C) DA MARCA E MODELO DO ITEM 

Acerca do preenchimento do proposto cornercial, o editol dispöe: 

6.1 .3. Mod&o; (quando for o caso) 

No preenchimento da proposta e!efrônica deverão, obrigatoriamente, ser intormadas no 

campo próprio as ESPECIFICAçOES e MARCA dos produtos ofertados, conforme a ficha 

técnica descritiva do produlo. (Se for o caso). 

Corn a não obrigatoriedade da apresentação do proposta de pre(;os contendo 

modelo, para todos as itens. sera dificultado 00 árgão que saiba exatarnente qual equiparnento 

o licitante está ofertando e, correndo a risco de receber equiparnento corn caracterIsticas diversas 

do requerido. 

Diante disso, roqa-se ao órcião clue exija de todos os participantes, clue apresentem, 

no mornento da habilitacão, 12ro postas corn marco e, irincipalrnenfe, modeto do roduto 

ofertado, sob pena dedesclassificacão. 

D) DO PRAZO DE ENTREGA 

No que tange o prazo de entrega, o edital trouxe a seguinte informação: 

16.01 - Eniregar os prooufos a Secretaria do Educaço, mediante solicitação prévia do 

CONTRIATANTE, no prazo de 5 (CINCO) bIAS CORRIDOS., a contar do recebimento do 

respectiva Ordern de Cornpra, tc'do de acordo corn as especificac6es constantes do 

pro posta apresentada; 

: 
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Como se passa a demonstrar, não resta dUvida que a exigência edifaJIcia acima se 

consigna condicöo manifestamente comprometedora e restrifiva ao caráter competitivo que 

deve presidir toda e qualquer licifação, haja vista a absoluta impossibilidade de entrega do obj.to 
DE L 

licitado denfro do prazo de 5 (cinco) dias considerando as distâncias e a atual realidode do 

mercado 

Wn 
Levando em consideração a processo de fabricacöo de diversos itens Iicitadoo 

presente edital, compreende as efapas de aquisição de matéria prima, planejamento da 

produc(jo, a produçöo propriamente dita, testes de produção e controle de qualidade, 

faturamento e transporte, e dependendo do localidade onde está situada a fabricante, 

(lembrando que a Brasil é urn pals de dimensöes continentals), estes prazos somados podem 

chegar a,30 (trinta) dias desde a recebimento do pedido ate a entrega no cliente, prazo este 

incornpative! corn o prazo máximo de entrega estabelecido em edital. 

Observe-se também que as itens são compostos de insumos importados, o que, 

necessariamente impacta em pelo menos ma is 30 (trinta) dias de acréscimo nesse processo 

prod utivo. 

Ha que se ressaltar ainda, dentro deste contexto, urn autro fato notório que evidencia 

ainda mais a inexequibilidade, e, porfanto, ilegalidade de urn prazo de entrega de apenas 5 

(cinco) dias para o quantitativo a ser registrado, que é a Pandemia COVID-19. Toda a vasta 

divulgacão e publicidade do tema, corn incontáveis reportagens e notIcias veiculadas 

diariamente, nOo deixam margens para dJvidas da seriedade e dos impactos ocasionados. A 

situação é absolutamente Cinica e inusitada, para a qual a mundo quedou-se, e para a qual está 

tentando reagir, seja quanto a populacão mundial, seja quanta as econornias seriamente 

afetadas, ate mesmo as dos palses mais ricos. 



IEtT , 
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A indCistria mundial de equipamentos de informática fol violentamente atinra,
notária dependência dos insumos produzidos na Asia, em especial na China, que eo 

nf

r  

fornecedor mundial desse tipo de componente 	 . 3 

Este cenário, como nöo poderia deixar de ser, afetou e está afetando diretamë 

a atividade de todas as fabricantes, uma vez que adquirem junto a empresas do Asia as pecas e 

dernais insumos necessários para montagem de seus equipamentos, considerando ainda as 

dificudades IogIsticas para importá-Ios (fechamento de fronteiras entre os palses), 

los no Brash, e transportá-Ios ate suas unidades fabris. Some-se a isso todas as restriçöes nacionais 

de funcionamento, de IogIstica e de entregas que estão ocorrendo atualmente, ainda mais 

levando em conta as priorizaçöes das cargos vinculadas a sade e alimentacão. 

Ainda que por hipótese, algum fornecedor já possuIsse todos as insumos para 

fabricaçöo dos itens no exato momento do recebimento do pedido de fornecimento, realizar todo 

o processo produtivo e também as entregas dos equiparnentos, dentro de urn contexto de crise 

logistica e de esccissez, somente seria factIvel em, no mInimo, 30 (trinta) dias. Sendo o prazo de 5 

(cinco) dias, absolufarnente inviável. 

Realizarnos urna simulacâo de frete do frecho de Curitiba/PR x Deputado Irapuan 

Pinheiro/CE corn 04 (qucitro) trarisportadoras diferenfes, conforme segue: 

E'e 

..J :  
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rrorrocacöo de prazo de entrecia tor rarte do Iiçifante vencedor. Está correto1 

entendimento? 

agina 
Subsidiariamente caso nosso entendimento esteja errado impugna-se dese logo 

presente editaL para ciue  o prazo de entrega seja alterado para, no mInimo, 30 (trinta) dias (teiS, 

tendo em vista ..o curto prazo de entrega, a qual implica diretamente na cimpla participaçao no 

certame. 

E) DO INTERVALO TEMPORAL PARA MANIFESTAcAO DA INTENcA0 DE RECURSO 

-- 	 0 edital prevê: 

12. 1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de guinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer,de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(öes) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

Acerca do fema, o TCU proferiu diversas decisöes e, inclusive, uma recomendci(;öo, 

Para que seja conferido tempo minima de. 30 minutos para manifestaçöo de intençio de recurso 

em Pregoes eletr6nicos: 5  

Trata e de Pedido de Reexame interposto pelo Mm/steno do Planejarnehto, Qrçamento e 

G'clüo - MPOG, contra o Acórdão 1.990/2008 - Plenário (f/s. 1 84/185, vol. P), par melo do qua! 
este Trihjrial dec.idiu:"9.2. deferminar a Secretaria de Administracão do Casa Civil do 

Presidéncia do Repüblica - SA-PR que, em futuras !icitaçöes:  9.2.2. estabeleca como 30 (tninta) 

minutos o tempo minimo para a apresentaöo de recursos porparte dos licitantes, civando da 

reolizocão de prepöes eletrânicos: (...) 13. Assirn, entendo razoável fazer determinação a SA-

PR, bern assim ao Mm/steno do Planejamento, Orçamento e Gesto - MPOG, para que, em 

futuros certames do espécie estabeleca o tempo mInimo de 30 (trinta) minutos para a 

or resenta ão de recursos por porte dos interessados. 

PEDIDO DE REEXAME CONTRA 0 ACORDAO NO 1 .990/2008-TCU-PLENARIO - REPRESENTAçAO 



Diante disso, enfendemos ciue sera conferido o rrazo de 30 minutos para ciue as 

licitantes possam manifestar intençöo de recurso, conforme entencmenfo jurisprudnciaI. Está 

correto nosso entendimento? 	
:'. 
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F) DA CERTIDAO EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL  

0 edital prevè, entre Os documentos de habilitacao: 

9.5.8. Cetiidão 	 do (corn todos as alteracOes e movimentaçöes a ernpresa) 

---. 	
emitido, pelo junta cornerciol corn data nio superior a 30 (trinta) dias. 

Ocorre que, de acordo corn o art. 29 do Lei de Licitaçöes: 

Art.29. A documentação relativa a regularidade fiscal e trabaihista, conforme a 

CO53, consistirá em: 

I - prova de inscricão no Cadastro de Pessoas FIsicas (CPF) ov no Cadastro Gera! de 

Coniribuintes (CGC); 

Ii - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicIlio aLl sede do licitante, pertinente co seu ramo de atividade e 

comp five! corn o objeto con tratual; 

II! - prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

dornicuio cu sede do licitante, ou outra equivolente, na forma do lei; 

IV - prova de regularidade re!ativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia par 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrondo situação regular no curnprimento dos 

encargos sociais instituldos par lei. 

V - Provo de inexistência de débitos inadirnp!idos perante a Justiça do Trabaiho, 

mediante a apresentacão de certidão negativa, nos termos do TItt.ilo VU-A da 

AR 
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Consolidacao dos Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Jo de 

maio de 1943. 

Tern-se que a Lei não prevé em nenhum momento a apresentacão do Certidão 

EspecIfica. 

Todavia, entendemos pue o órgão aceitará, para o cumprimento de tat finalidade, 

a Certidão Simptificada emitida rela Junta Comercial do Estado do licitante. Está correto nosso 

entendimento? 

Caso nosso entendimento esteja incorreto, solicitamos que o órgao informe qual 

deverá ser o teor do Certidão EspecIfica, visto que a Junta Comercial emite diversos tipos de 

'Certidão EspecIfica. 

3 - DO DIREITO 

A importância do Iicitacão para a Administracão PbIica está expressa no artigo 

37, XXI, do Constituição do RepbIica: 

XXI - ressaivados os casos especificados no legislacão as obras servicos compras 

e alienacöes serão contratados mediante processo de Iicitação póblica que 

assegure igualdade de condicöes a todos os concorrentes, corn cláusulos que 

estabeleçarn obrigacoes de pagomento, mantidos as condiöes efetivas do 

pro posto, nos termos do lei, o qual sornente permitirá as exigéncios de qualificoção 

técnico e econômico, indispensáveis a garantia do curnprimento dos obrigocöes; 

(GRIFO NOSSO) 

Assim, o referido princIpio dos administrados perante a Administração PibIica, 00 

ser aplicado a Iicitacão pUblica, transmuda-se no princIpio do igualdade de condiçôes a todos 

Os concorrentes, que adquire caráter de princIpio constitucional mediante a sua inclusão no 

texto do Carta Magna. 

: 

2 
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Em consonância corn Celso Antonio B. de Mello (2004, p. 73), para o preuio. 

Administrativo, o princIpio do isonomia ou do igualdade dos administrados em fate do 
. 

Administraçöo anda de mãos dodos corn o principio do impessoalidade 	 )' 

Todos os dispositivos do lei de Iicitaçöes ou regulamentaçao de üñ 

especIfico processo licitatário devem ser interpretados a Iuz do princIplo do isonomia. Sabre a 

assunto: 

"(...) Os esclarecimentos do M1nC não conseguiram elidir a .subjetividade do avaliação do 

prova de conceito, especialmente considerando-se a item 1 do primeira etapa e os itens 3 

e 5 do segunda etapa, os quals não utilizam parômetros objetivos parc, a atribuição dos 

pontos a Iicitanfe, caracterizando infringencia ao princIpio do julgamento objetivo 
estampado no art. 3

0  do Lei 8.666/1993, bern corno ao princIpio constitucional do 

isonornia (. . .) 36. Considerando os indIcios de irregularidades relatados, que ferem 	•• 

dispositivos do Lei 8.666/1993, alérn do princIpio constifucional do isonornia, e considerando 

também a exceção prevista no § 6° do art. 276 do RITCU, sera' proposto que o M1nC adote 

medidas corn vistas a anulacão do Pregão Eletrönico 1612014 (...) (TCU 03019620140, Relator: • 

ANDRE DE CARVALHO Data de Ju/gamento 2210412015) (grifo nosso) 

Assim é obriga(;ão do Administracão PbIica não somente buscar a proposta mais 

vantajasa, mas também demonstrar gue concedeu a todos os concorrentes aDtos a mesma 

oi,ortunidade. 

4-DOS PEDIDOS 

- 

A) Que a disputa deixe de ser par tote, e passe a ser par itens. 

B) Subsidiariamente, que o item 5 do late 6 - Lausa Digital, forme m late par si so. 
C) Gue a órgäo esclareça que serãa aceitas propastas, para a item 5 do lote 36 - 

Lousa Digital, cam valares acima do de referência. 

D) Subsidi aria mente, que o órgão estipule novo valor de referenda para a Item 5 do 

Late 36- Lousa Digital, compatIvel corn as valores de mercado. 

Mal  
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E) Que o 6r9 'do que exija de todos os participantes, que apresenfem, no mornehfo 

da habilitacão, propostas corn marca e modeto do produto ofertado, sob pena 

de desclassificação. 

F) Que o órgão esclareca que, mediante justificativa plausIvel (considerando. 

distância e a atual conjuntura), estaria aberto a futuras propostas de prorroga(;ão 

de prazo de entrega por parte do licifante vencedor. 

G) Subsidiariamente, que o órgão retifique 0 prazo de entrega parci, no mInimo, 30 

(trint a) dias Oteis. 

H) Que a ôrgão esclare(;a que será conferido o prazo de 30 minutos paro que os 

licitanfes possam manifestar intencão de recurso, conforme entendimento 

jurisprudencial. 

I) Que 0 órgão esclareça que aceitará, para o cumprimento do finalidade do 

disposto no item 9.5.8, a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comerciat do 

Estado do licitante. 

Termos em que, pede Deferimento. 

Curitiba, 11 de agosto de 2021. 


